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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Nos itens a seguir, a sigla PRF, sempre que empregada, refere-se à Polícia Rodoviária Federal ou a policial rodoviário federal,
conforme o contexto.

SEGUNDA PROVA OBJETIVA

Em relação a aspectos da administração pública, julgue os itens

subsequentes.

1 Conforme previsto na Constituição Federal de 1988 (CF), é

permitida ao PRF a acumulação remunerada de cargos

públicos, desde que observada a compatibilidade de horários.

2 O princípio da eficiência, como princípio da administração

pública, estabelece que o administrador deve sempre buscar

resultados de interesse público, direcionando suas atividades

e serviços à efetividade do bem comum, mesmo que, para isso,

seja necessário agir em desconformidade com princípios de

hierarquia inferior, como o da impessoalidade.

3 Os instrumentos utilizados pela PRF para o controle interno da

atuação de seus agentes incluem a ficha funcional do servidor,

a folha de frequência, a licença médica e o relatório de gestão

anual.

Acerca de aspectos relativos a sociedade, Estado, polícia e

segurança pública, julgue os itens seguintes.

4 Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a administração

pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens,

atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade

ou do próprio Estado.

5 O constituinte de 1988 estabeleceu que a segurança pública

deve ser tratada, pelos órgãos públicos, para atender a três

finalidades: os reclamos sociais, a redução da possibilidade de

intervenção das Forças Armadas na segurança interna e a

contenção das intensas convulsões políticas que ocorriam no

país naquela época.

6 O Estado Democrático de Direito é uma condição em que o

Estado se submete ao regime jurídico estabelecido e age no

limite das leis e no interesse dos cidadãos, e seu cerne é o

princípio da legalidade.

Desde a sua origem, a correição foi criada para perfeita e

adequada prestação dos serviços públicos jurisdicionais. Nesse

sentido, as corregedorias do Poder Executivo buscam resguardar os

servidores públicos de possíveis erros, excessos, equívocos e

mesmo atos abusivos e arbitrários praticados, tendo por escopo a

correta administração do serviço público.

Dessa forma, no Brasil, a atividade correcional não se

confunde com a atividade disciplinar, uma vez que essas atividades

possuem funções distintas, porém, com uma finalidade comum, a

eficiência do serviço público.

Se a atividade correcional for desempenhada de forma

eficiente, a instauração de procedimentos disciplinares se torna

quase improvável: a atividade correcional não é instrumento para

intimidar, mas para aperfeiçoamento do serviço público.

Considerando a temática abordada no texto acima, julgue os itens

a seguir.

7 Na aplicação das penalidades, o fato de somente haver motivos

para atenuação da advertência não justifica sua substituição por

outra, por absoluta ausência de previsão legal.

8 Na corregedoria participativa, o trabalho correcional é voltado

para o engrandecimento e valorização do órgão, por meio do

controle e combate às atividades funcionais, principalmente no

que tange à corrupção.

9 Em regra, a razoabilidade atua em contraposição à

estrita legalidade, quando a formalidade da lei e seus

aspectos exteriores podem causar um afastamento da

finalidade da norma.

10 Representação é a forma que o particular tem para dar

conhecimento, no exercício do seu direito fundamental

constitucional de petição e controle social à administração

pública, de possíveis irregularidades funcionais.

11 A responsabilidade objetiva do Estado, pelo risco criado por

sua atividade administrativa, garante ação de regresso de forma

cautelar, independentemente de se comprovar o nexo causal

entre o dano e a conduta do agente.

12 O processo administrativo disciplinar é uma espécie de

apuratório mais célere, instaurado em casos de ocorrência de

faltas menos grave, com a garantia do contraditório e da

ampla defesa àquele que figura no polo passivo.

13 A desídia, em regra, subentende conduta de desleixo

continuado e repetitivo, de natureza culposa.
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A cada ano, o volume de veículos em circulação nas

cidades e rodovias federais aumenta. Em decorrência desse

aumento, eleva-se, também, o número de acidentes e mortes no

trânsito.

Diante disso, as ações de educação para o trânsito

constituem-se, hoje, uma grande necessidade para a sociedade. Os

números trágicos de vítimas e de acidentes estão a exigir que sejam

realizadas e intensificadas tais ações, alcançando um número maior

de pessoas. Com isto, espera-se promover a conscientização acerca

dos riscos no trânsito e provocar mudança de atitude no

comportamento de condutores de veículos, passageiros, ciclistas e

pedestres, com respeito e cumprimento efetivo das disposições

legais, e, consequentemente, a construção de uma consciência

cidadã e democrática, com vistas a criar uma nova cultura no

trânsito.

Considerando a temática abordada no texto acima, julgue os

próximos itens.

14 Para o motorista jovem, um dos principais componentes do

trânsito brasileiro, devido à sua formação recente dispensa-se

o investimento em programas de conscientização desse

público que utiliza as rodovias federais.

15 Conforme disposto na legislação brasileira, o trânsito em

condições seguras é dever de todos.

16 É função do PRF auxiliar as unidades desconcentradas no

planejamento e na programação das atividades de educação

para o trânsito.

Acerca da gestão estratégica da PRF, julgue os itens a seguir.

17 O profissionalismo, como valor organizacional, tem como

elemento constitutivo o envolvimento do servidor com a

missão, a visão e os valores da PRF.

18 Um objetivo da gestão estratégica da PRF, conforme o Mapa

Estratégico da instituição, consiste em potencializar o bem

estar, a motivação e o desempenho dos servidores. 

19 Mediante uma atuação proativa e reativa, a PRF garante a

segurança nas rodovias federais e assegura o alcance da sua

visão estratégica. 

Nas rodovias federais, a PRF ao realizar o patrulhamento

ostensivo e executar operações relacionadas com a segurança

pública, objetiva preservar a ordem, a incolumidade das pessoas, o

patrimônio da União e o de terceiros, atua na prevenção e repressão

a diversos crimes, notadamente o tráfico de entorpecentes e drogas

afins, o contrabando, o descaminho e outros crimes previstos em lei.

Considerando a temática abordada no texto acima, julgue os

itens subsequentes.

20 O crime de tráfico de drogas e maquinários é caracterizado

pela associação de duas ou mais pessoas.

21 Em uma análise didática sobre o crime organizado, observa-se

que a intimidação está entre os pontos de interesse (existentes,

marcantes).

22 Os alucinógenos são drogas que provocam a diminuição da

atividade orgânica.

23 Ocasionalmente, o ecstasy se apresenta na forma de pó,

podendo, então, ser injetado ou inalado.

Considere que um PRF chefia uma barreira na tríplice

fronteira. Durante a vistoria a um veículo abordado, com três

passageiros, identificou dez pacotes de maconha e algumas notas

fiscais e produtos comprados no país fronteiriço ao Brasil.

O condutor alegou não saber que transportava drogas e que apenas

levava uma encomenda de um amigo para sua irmã, residente no

Brasil. O PRF adotou uma técnica de entrevista para analisar a

veracidade das informações prestadas pelo condutor.

Diante dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

24 Com relação ao trânsito de drogas, é correto afirmar que são

utilizadas as mesmas rotas para vários tipos de drogas.

25 Nesse caso, a circunstância do fato evidenciou a

transnacionalidade do delito. 

26 A atitude apresentada pelo condutor do veículo configura

crime de quadrilha ou bando.

27 O principal objetivo da técnica de entrevista empregada pelo 

PRF é maximizar o esforço policial de forma criteriosa.

28 Na fase intermediária da entrevista, o PRF deve observar

a entonação de voz e a postura corporal, e as perguntas

devem ser abertas, de forma a reunir o máximo de

informações possíveis.

29 Os sinais de mentira mais comuns são os herdados e os

fisiológicos.
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De acordo com os Direitos Humanos e Cidadania, julgue os

itens a seguir.

30 Segundo o conceito de atuação de polícia comunitária, o

trabalho policial deve ser direcionado exclusivamente ao

combate da marginalidade em sua área.

31 Os índios possuem direito às terras que tradicionalmente

ocupam e a entidade estatal responsável pela defesa dos índios

é o IBAMA, para onde devem ser encaminhados os indígenas

em situação de risco.

32 Segundo a doutrina, os direitos sociais são classificados como

direitos humanos de primeira dimensão.

33 Todos os conflitos entre os seres humanos, inclusive os de base

ou conflito-raiz, são mediáveis.

34 A agressividade não se opõe necessariamente à paz e, segundo

Freud, deve ser compreendida como uma força vital, de cada

pessoa, necessária para superar os obstáculos e as limitações

próprias do cotidiano.

Acerca dos Direitos Humanos e Cidadania, julgue os itens

seguintes.

35 Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica

Aplicada (IPEA), após a entrada em vigor da denominada

Lei Maria da Penha, a taxa de mortalidade por feminicídios foi

significativamente reduzida em todas as regiões e estados

do país.

36 A abordagem policial ideal não deve considerar que um

cigano é suspeito pelo simples fato de fazer parte de um

grupo vulnerável.

37 Os direitos humanos possuem aplicabilidade imediata e,

portanto, não dependem de regulamentação por lei para que

sejam exigíveis.

38 O projeto Chapa Firme é um exemplo de atuação da PRF no

combate à miséria e(ou) à pobreza extrema, e pode ser

replicado em delegacias de todo o país.

No que concerne ao uso diferenciado da força na atividade policial,

julgue os itens a seguir.

39 As situações de utilização de arma de fogo não se enquadram

entre as táticas defensivas com menor potencial ofensivo, haja

vista a notável letalidade desse instrumento.

40 Durante uma intervenção operacional, o policial pode deixar

de avisar prévia e claramente sua intenção de usar arma de

fogo se estiver diante de circunstâncias que afetem a segurança

imediata dos policiais e de outros envolvidos.

41 O uso da força policial não requer, necessariamente, o contato

físico com o suspeito, a exemplo da abordagem verbal, que

deverá ser empregada, sempre que possível, antes de aumentar

o nível de força utilizado. 

42 O emprego da força policial deve sempre anteceder a conduta

do suspeito, buscando reprimir preventivamente qualquer ação

criminosa.

Ao se deparar com atitudes agressivas não letais, ao policial é

justificado tomar medidas para cessar imediatamente a ação e

dominar o indivíduo. Para isso, o policial dispõe de tecnologias de

menor potencial ofensivo, como os dispositivos de condução de

energia e os espargidores de espuma de pimenta. A respeito desse

assunto, julgue os itens subsequentes. Nesse sentido, considere que

a sigla DCE, sempre que empregada, refere-se a dispositivo de

condução de energia.

43 O uso de espargidor de espuma de pimenta em ambientes

confinados não é adequado, uma vez que a capsaicina,

utilizada na composição química da espuma, é altamente

irritante para mucosas e pode causar também efeitos danosos

ao sistema respiratório.

44 Embora se enquadrem entre as táticas defensivas não letais, os

DCEs e os espargidores de espuma de pimenta são distintos

quanto à capacidade combativa do agressor.

45 O modelo Advanced Taser M26 é eficiente para efetuar

descargas elétricas a distância e seu alcance varia em função do

cartucho operacional utilizado. Entretanto, o uso do dispositivo

como arma de contato pode não ser eficaz.

46 O DCE é dispositivo análogo a aparelho de choque: age no

sistema nervoso sensorial, causando insuportável sensação

dolorosa, capaz de paralisar imediatamente qualquer pessoa,

independentemente do porte físico ou limiar de dor.
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De acordo com as disposições da Lei n.º 9.605/1998 — Lei de

Crimes Ambientais (LCA) —, julgue o item abaixo.

47 A LCA exime a responsabilidade do crime ambiental às

pessoas jurídicas, atribuindo atenuantes de pena para as

pessoas físicas que cometeram o crime, como, por exemplo,

arrependimento do infrator e baixo grau de instrução ou

escolaridade.

Com vistas ao princípio da prevenção, julgue o item a seguir.

48 O princípio da prevenção é muito semelhante ao princípio da

precaução, contudo, sua aplicação se dá nos casos em que os

impactos ambientais já são conhecidos, buscando evitar ou

prevenir a ocorrência de danos ambientais, cuja reparação,

quando possível, é mais onerosa que a sua prevenção.

Julgue o próximo item acerca do transporte de produtos perigosos.

49 Acidente causado por veículo que transporta carga perigosa

resulta em custos diretos, indiretos, mensuráveis e não

mensuráveis ao meio ambiente. Ao fiscalizar um veículo que

transporta produto perigoso, a PRF precisa estar ciente de que

as irregularidades administrativas incorrem em crime de dano.

Em relação à fiscalização de serviços de transportes, julgue os itens

seguintes.

50 No caso de erro no preenchimento do AI em que o espaço não

é suficiente para prestar as informações no próprio auto, dois

documentos deverão ser lavrados e anexados, um contendo

pedido de invalidação de AI e outro contendo novo auto de

infração em substituição ao incorreto.

51 Como benefícios ao país, o RNTRC possibilita o conhecimento

da identificação da distribuição espacial, composição e idade

média da frota, delimitação das áreas de atuação das

transportadoras, especialização da atividade econômica e

fiscalização da atividade.

52 Empresas podem atuar no serviço regular de transporte

rodoviário de passageiros por meio de permissão ou de

autorização. Permissão e autorização referem-se à outorga de

prestação de serviço: a primeira é delegada sem prazo

determinado e a segunda, com prazo determinado.

Acerca da fiscalização de produtos perigosos, julgue os itens a

seguir.

53 Quando se trata de transporte de produtos perigosos da classe

1, os equipamentos de proteção individual incluem coletes

reflexivos, protetor facial ou peça facial inteira com filtro

polivalente.

54 Os produtos perigosos classificados na classe 2 possuem

como subclasses 2.2 os gases não inflamáveis e não tóxicos.

55 As informações que devem estar contidas nos documentos

fiscais para que se realize o transporte terrestre de produtos

perigosos incluem o CIV (dentro do prazo validade de 12

meses), o grupo ONU, o nome apropriado para embarque e a

ficha de emergência.

56 Os extintores de incêndio são exigidos em conformidade com

a classe em que se enquadram. Os extintores do tipo gás

carbônico, utilizados em incêndios da classe 2, possuem, em

geral, 6, 8 ou 10 litros, dependendo do peso da carga perigosa

transportada. 

Acerca da fiscalização de pesos e dimensões, julgue os próximos

itens.

57 Se a distância entre dois eixos verticais que contenham

os centros das rodas for superior a 1,20 m e inferior a 2,40 m,

esses eixos serão considerados isolados para fins de

fiscalização.

58 Os veículos que transitam sem a devida identificação,

possibilitada pelo número de inscrição e simbologia, estão

sujeitos a multa e retenção do veículo, por se tratar de infração

grave.

59 No auto de infração deve constar entre as observações a tara,

o número AET, a placa do veículo principal de uma

combinação e a legislação aplicável.

Em relação ao atendimento de acidentes pela PRF, julgue os itens

a seguir.

60 Ante a ocorrência de acidente de trânsito envolvendo viatura

da PRF, é responsabilidade do condutor da viatura registrar o

Boletim de Acidente e solicitar o comparecimento de perícia

técnica para exame do local.

61 As ocorrências que incorrem tão somente em danos sociais

prescindem de atendimento prioritário no âmbito da PRF.

62 No caso de acidentes que não impõem atuação prioritária da

PRF, o registro do fato pode ser formalizado, em Declaração

de Trânsito Eletrônica (DAT), por envolvido ou terceiro.

Nesse caso, isenta-se o policial de qualquer responsabilidade

pelas informações inseridas no sistema.
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No plantão diurno, uma equipe da PRF foi demandada a

atender ocorrência de acidente de trânsito, com vítima fatal,

envolvendo a colisão de dois veículos, em rodovia sob a

circunscrição desse órgão. O acidente ocorreu em trecho de pista

simples, de mão dupla e onde a velocidade máxima permitida é de

80 km/h. No momento do atendimento, chovia torrencialmente.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos.

63 As avarias experimentadas nos veículos envolvidos no

acidente devem ser registradas no croqui, para que,

posteriormente, o policial classifique os danos em função do

custo médio de reparação.

64 A distância mínima do início da sinalização em relação ao

local do acidente deve ser correspondente a 80 passos largos. 

65 O posicionamento da viatura deve permitir a sua visibilidade

por outras pessoas que trafegam pela rodovia e figurar

como anteparo de segurança para as equipes de atendimento.

Para isso, na situação considerada, ela poderá ser posicionada

transversalmente ao eixo da pista, obstruindo a faixa de

rolamento onde se encontram os veículos envolvidos no

acidente.

66 Considerando que o acidente tenha provocado rompimento

do tanque de combustível de um dos veículos envolvidos e,

por conseguinte, vazamento de grande volume de combustível

na pista, faz-se necessário subdividir a sinalização em setores

de atendimento, que contemplam o sítio do acidente e suas

adjacências. 

67 O policial responsável pelo atendimento ao acidente deverá

confeccionar um desenho esquemático representativo do local,

indicando necessariamente o provável sítio de colisão.

No que se refere aos procedimentos de levantamento de dados

e coleta de vestígios de locais de acidente de trânsito, julgue os

itens seguintes.

68 No atendimento a acidente de trânsito com vítima fatal, o PRF

deverá proceder somente à identificação do cadáver, deixando

o exame perinecroscópico a cargo do perito criminal

encarregado pelo levantamento pericial.

69 A metodologia da investigação de acidente de trânsito

contempla a coleta de informações subjetivas, tais como as

declarações prestadas pelos participantes e testemunhas do

evento.

70 O rol de envolvidos em acidente de trânsito se limita às

pessoas diretamente afetadas pelo ocorrido. 

Acerca de tecnologia da informação e comunicação policial, julgue

os itens a seguir.

71 Para cadastro e gerenciamento das declarações de acidente de

trânsito em todo território nacional, utiliza-se o sistema e-DAT.

Esse sistema se aplica a acidentes em que existam vítimas.

72 A central de dados da PRF, localizada no edifício sede em

Brasília, possui uma série de controles e recursos contra

incêndios. O sistema de prevenção contra incêndios utiliza

um gás que não afeta o ser humano.

73 Para consultas de informações referentes à pontuação de CNH,

deve-se utilizar o sítio eletrônico www.denatran.gov.br.

74 O serviço de emulação 3270 via navegador de Internet fornece

acesso de forma ágil a aplicações do tipo 3270.

75 O código fonético internacional, um padrão utilizado por

operadores de rádio, sejam eles militares, civis ou empresas de

comunicação, tem o objetivo de padronizar as conversas via

rádio. A letra W é transmitida como Washington.

Considerando que a documentoscopia é a ciência que estuda,

analisa e investiga todo tipo de documento com o objetivo de

verificar sua autenticidade ou falsidade, julgue os itens

subsequentes.

76 A Resolução do CONTRAN que trata sobre o CRLV é a de

n.º 192/2006.

77 A CNH é o documento oficial e de porte obrigatório que, no

Brasil, atesta a aptidão do cidadão em conduzir veículos

automotores. A CNH em vigência foi instituída pela Resolução

n.º 16/1998 do CONTRAN.

78 Documento falso é aquele que possui suporte autêntico no qual

foi inserido dados/grafismo indevidamente. Já o documento

falsificado é aquele que possui o suporte falso. 

Acerca da decodificação do Número Identificador do Veículo

(NIV), julgue os itens a seguir.

79 Cada montadora poderá dar o significado que quiser aos

algarismos e posições que formam a seção VDS e parte da

Seção VIS, porém, devem respeitar as três partições do

número, sendo a primeira destinada à identificação do

fabricante, a segunda, à descrição do veículo e a última, ao

serial deste.

80 As seções em que estão divididos o NIV são as seguintes:

Seção WMI, composta de 3 caracteres; Seção VDS, composta

de 6 caracteres e Seção VIS, composta por 8 caracteres.
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